
 
 

 

AgInt no AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL Nº 891.984 - MG (2016/0082412-0)

RELATOR : MINISTRO PAULO DE TARSO SANSEVERINO
AGRAVANTE : BV FINANCEIRA SA CRÉDITO FINANCIAMENTO E 

INVESTIMENTO 
ADVOGADOS : FRANCISCO AUGUSTO MESQUITA GONÇALVES  - 

MG094357 
 GERSON VANZIN MOURA DA SILVA  - MG102043 
 JAIME OLIVEIRA PENTEADO E OUTRO(S) - MG102044 
 LUCIANO ANGHINONI  - MG125692 

AGRAVADO  : DAVID LEVER SANTOS PEREIRA 
ADVOGADO : MARLON HENRIQUE FRANCA  - MG123719 

EMENTA

PROCESSUAL CIVIL. AGRAVO INTERNO NO AGRAVO EM 
RECURSO ESPECIAL. INOBSERVÂNCIA DO PRAZO 
PREVISTO NO ARTIGO 544 DO CPC/1973. 
INTEMPESTIVIDADE VERIFICADA. COMPROVAÇÃO 
POSTERIOR DA OCORRÊNCIA DE FERIADO LOCAL, 
RECESSO, PARALISAÇÃO OU INTERRUPÇÃO DO 
EXPEDIENTE FORENSE. NÃO OCORRÊNCIA. AUSÊNCIA 
DE DOCUMENTO IDÔNEO. ADEQUAÇÃO DA DECISÃO 
AGRAVADA. AGRAVO INTERNO DESPROVIDO.

ACÓRDÃO

Vistos e relatados estes autos em que são partes as acima indicadas, decide a 
Egrégia TERCEIRA TURMA do Superior Tribunal de Justiça, por unanimidade, negar  
provimento ao agravo, nos termos do voto do Sr. Ministro Relator. Os Srs. Ministros Ricardo 
Villas Bôas Cueva, Marco Aurélio Bellizze (Presidente), Moura Ribeiro e Nancy Andrighi 
votaram com o Sr. Ministro Relator. 

 
 Brasília, 04 de abril de 2017. (Data de Julgamento)

MINISTRO PAULO DE TARSO SANSEVERINO  
Relator
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AgInt no AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL Nº 891.984 - MG (2016/0082412-0)
  

RELATOR : MINISTRO PAULO DE TARSO SANSEVERINO
AGRAVANTE : BV FINANCEIRA SA CRÉDITO FINANCIAMENTO E 

INVESTIMENTO 
ADVOGADOS : FRANCISCO AUGUSTO MESQUITA GONÇALVES  - 

MG094357 
   GERSON VANZIN MOURA DA SILVA  - MG102043 
   JAIME OLIVEIRA PENTEADO E OUTRO(S) - MG102044 
   LUCIANO ANGHINONI  - MG125692 
AGRAVADO  : DAVID LEVER SANTOS PEREIRA 
ADVOGADO : MARLON HENRIQUE FRANCA  - MG123719 

RELATÓRIO

O EXMO. SR. MINISTRO PAULO DE TARSO SANSEVERINO 
(Relator):

Trata-se de agravo interno interposto por B. V. FINANCEIRA S.A. - 

CRÉDITO, FINANCIAMENTO E INVESTIMENTO contra decisão proferida 

pelo Ministro Presidente deste Superior Tribunal de Justiça, que não conheceu 

do agravo em recurso especial, porquanto intempestivo.

Nas razões do agravo interno, a agravante sustenta, em síntese, que o 

agravo em recurso especial é tempestivo, pois, "conforme consta na Portaria 

n. 1.141 desta casa, datada de 15/12/2015, houve a comunicação de que os 

prazos processuais ficarão suspensos durante o recesso forense de 

20.12.2015 a 31.1.2016" (e-STJ fl. 240).

É o relatório.
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AgInt no AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL Nº 891.984 - MG (2016/0082412-0)
  

VOTO

O EXMO. SR. MINISTRO PAULO DE TARSO SANSEVERINO 
(Relator):

Eminentes colegas, o agravo interno não deve ser provido.

Em que pese o arrazoado, entendo que a ausência de qualquer novo 

subsídio trazido pela agravante, capaz de alterar os fundamentos da decisão 

agravada, faz subsistir incólume o entendimento nela firmado.

Compulsando os autos, verifica-se que a decisão agravada foi publicada 

em 18.12.2015, segundo revela a certidão de fl. 216 (e-STJ). Em face dessa 

decisão, a parte interpôs agravo em recurso especial somente no dia 

19.01.2016, fora do prazo legal de 10 (dez) dias, a teor do disposto no artigo 

544 do Código de Processo Civil de 1973, sendo, portanto, patente sua 

intempestividade. 

Ademais, vale lembrar que, consoante se depreende da leitura dos autos, 

a recorrente deixou de acostar aos autos documento hábil comprovando a 

referida suspensão do prazo, limitando-se a juntar portaria lavrada por esta 

Corte Superior, e não pelo Tribunal de origem, perante o qual o recurso foi 

interposto.

Ora, a ocorrência de feriado local ou regional ou a ausência de 

funcionamento do fórum, que justifique a suspensão do prazo para a 

interposição do recurso, deve ser comprovada por meio de documento hábil, 

em sede de agravo interno, não sendo suficiente, para tanto, a mera 

alegação de o recesso forense ser de notório conhecimento ou ter 

ocorrido em outros Tribunais.

A propósito:
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AGRAVO REGIMENTAL NO AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL. 
COMPROVAÇÃO DE TEMPESTIVIDADE DO RECURSO ESPECIAL 
EM SEDE DE AGRAVO REGIMENTAL. SUSPENSÃO DO 
EXPEDIENTE FORENSE. RECESSO. VIOLAÇÃO DO ART. 170 DA 
CF/88. MATÉRIA CONSTITUCIONAL. NÃO CABIMENTO. 
CONTRARIEDADE AOS ARTIGOS 47 E 49 DA LEI N. 11.101/05. 
DIVERGÊNCIA JURISPRUDENCIAL. CRÉDITO REFERENTE À 
INDENIZAÇÃO POR DANO MORAL. RECUPERAÇÃO JUDICIAL. 
HABILITAÇÃO. CABIMENTO. NEGATIVA DE VIGÊNCIA AO ART. 
59 DA LEI N. 11.101/05. NOVAÇÃO. AUSÊNCIA DE 
PREQUESTIONAMENTO. SÚMULA N. 282/STF. INCIDÊNCIA.
1. A comprovação da tempestividade do agravo em recurso especial 
em decorrência de suspensão de expediente forense no Tribunal de 
origem pode ser feita posteriormente, em sede de agravo regimental, 
desde que por meio de documento idôneo capaz de evidenciar a 
prorrogação do prazo do recurso cujo conhecimento pelo STJ é 
pretendido.
2. Para comprovar a tempestividade do recurso, é necessário que o 
recorrente demonstre qual o período de recesso estabelecido pelo 
respectivo tribunal, pois, sem essa providência, a atividade 
jurisdicional é tida como ininterrupta, nos termos da Emenda 
Constitucional n. 45/2004.
3. Tempestividade do recurso especial comprovada.
(...)
7. Agravo regimental conhecido para, conhecendo do agravo em 
recurso especial, conhecer parcialmente do recurso especial e dar-lhe 
provimento.
(AgRg no AREsp 153820/SP, Rel. Ministro JOÃO OTÁVIO DE 
NORONHA, TERCEIRA TURMA, julgado em 10/09/2013,  DJe 
16/09/2013, grifei)

AGRAVO REGIMENTAL EM RECURSO ESPECIAL. PENAL. 
COMPROVAÇÃO. RECESSO FORENSE LOCAL. NECESSIDADE. 
MERA ALEGAÇÃO. INSUFICIÊNCIA.
1. Com o advento da Resolução n. 8 do Conselho Nacional de Justiça, 
cada Tribunal estadual passou a deliberar sobre a regulamentação de 
seu expediente forense no recesso natalino.
2. Diante da possibilidade da existência de diferentes deliberações 
sobre o recesso forense, é imperioso aos recorrentes a comprovação da 
decisão do Tribunal local acerca a suspensão de seus prazos 
recursais, quando esta afete a verificação da tempestividade do 
recurso.
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3. A simples notícia, extraída da página eletrônica do Tribunal local, 
não é hábil para a comprovação do recesso, que deve ser efetivada 
mediante a apresentação de documento idôneo, v.g., cópia do ato 
normativo em que prevista a suspensão ou certidão lavrada pela Corte 
de origem.
4. Não é suficiente a mera menção, nas razões do regimental, ao ato 
normativo do Tribunal local que teria suspendido os prazos, sendo 
necessária a comprovação do seu teor.
5. Agravo regimental improvido.
(AgRg no REsp 1319435/PB, Rel. Ministro SEBASTIÃO REIS 
JÚNIOR, SEXTA TURMA, julgado 25/06/2013, DJe 01/08/2013, 
grifei)

Nesse contexto, considerando que não houve qualquer comprovação do 

alegado recesso forense, resta intempestivo o agravo em recurso especial, 

devendo ser mantida, por seus próprios fundamentos, a decisão recorrida, pois 

preservada a validade dos argumentos que a sustentam, uma vez que não 

foram trazidos elementos aptos a desconstituí-la.

Ante o exposto, nego provimento ao agravo interno. 

É o voto. 

Documento: 1587885 - Inteiro Teor do Acórdão - Site certificado - DJe: 19/04/2017 Página  5 de 4



 
 

 

 
CERTIDÃO DE JULGAMENTO

TERCEIRA TURMA
 

AgInt  no
Número Registro: 2016/0082412-0 AREsp 891.984 / MG

Números Origem:  01607778320138130480  0480130160777  10480130160777003  10480130160777004

PAUTA: 04/04/2017 JULGADO: 04/04/2017

Relator

Exmo. Sr. Ministro  PAULO DE TARSO SANSEVERINO

Presidente da Sessão
Exmo. Sr. Ministro MARCO AURÉLIO BELLIZZE

Subprocurador-Geral da República
Exmo. Sr. Dr. MÁRIO PIMENTEL ALBUQUERQUE

Secretária
Bela. MARIA AUXILIADORA RAMALHO DA ROCHA

AUTUAÇÃO

AGRAVANTE : BV FINANCEIRA SA CRÉDITO FINANCIAMENTO E INVESTIMENTO 
ADVOGADOS : FRANCISCO AUGUSTO MESQUITA GONÇALVES  - MG094357 

 GERSON VANZIN MOURA DA SILVA  - MG102043 
 JAIME OLIVEIRA PENTEADO E OUTRO(S) - MG102044 
 LUCIANO ANGHINONI  - MG125692 

AGRAVADO  : DAVID LEVER SANTOS PEREIRA 
ADVOGADO : MARLON HENRIQUE FRANCA  - MG123719 

ASSUNTO: DIREITO CIVIL - Obrigações - Espécies de Contratos - Contratos Bancários

AGRAVO INTERNO

AGRAVANTE : BV FINANCEIRA SA CRÉDITO FINANCIAMENTO E INVESTIMENTO 
ADVOGADOS : FRANCISCO AUGUSTO MESQUITA GONÇALVES  - MG094357 

 GERSON VANZIN MOURA DA SILVA  - MG102043 
 JAIME OLIVEIRA PENTEADO E OUTRO(S) - MG102044 
 LUCIANO ANGHINONI  - MG125692 

AGRAVADO  : DAVID LEVER SANTOS PEREIRA 
ADVOGADO : MARLON HENRIQUE FRANCA  - MG123719 

CERTIDÃO

Certifico que a egrégia TERCEIRA TURMA, ao apreciar o processo em epígrafe na 
sessão realizada nesta data, proferiu a seguinte decisão:

A Turma, por unanimidade, negou provimento ao agravo, nos termos do voto do Sr. 
Ministro Relator.

Os Srs. Ministros Ricardo Villas Bôas Cueva, Marco Aurélio Bellizze (Presidente), Moura 
Ribeiro e Nancy Andrighi votaram com o Sr. Ministro Relator.
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